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1. INTRODUÇÃO  
 

A Concessão Florestal no Brasil tem como marco a aprovação e implementação 

da Lei Federal n° 11.284/2006, que dispõe sobre a gestão de florestas públicas, bem 

como também implementa políticas públicas voltadas para a produção sustentável, 

fomentando o desenvolvimento sustentável local e regional, aliado à proteção dos 

ecossistemas, do solo, da água, da biodiversidade e valores culturais associados. A Lei 

Federal concede a autonomia ao Estado na esfera de sua competência suplementar e 

complementar instituída para reger sobre as peculiaridades de suas florestas estaduais.  

No Estado do Amazonas, a Concessão Florestal é instituída por meio da Lei 

Estadual nº 4.415/2016, que tem como objetivo a gestão de florestas públicas estaduais 

situadas em área de domínio do Amazonas para a produção sustentável. Além disso, a 

Lei de Gestão de Floresta com a Lei Estadual nº 4.266/2015, que dispõe sobre Serviços 

Ambientais e o Sistema de Gestão de Serviços Ambientais e a Lei Estadual nº 

4.406/2016 que trata da Política Estadual de Regularização Ambiental, dispõe sobre 

Cadastro Ambiental Rural ï CAR, são um conjunto de políticas ambientais que 

contribuem para o desenvolvimento sustentável, econômico e social das populações 

tradicionais assim bem como trazendo diretrizes para o uso dos produtos da floresta. 

A Concessão Florestal no Estado do Amazonas no ano de 2020, avançou com a 

atualização da legislação estadual com a revogação do §3.º, do art. 15 da Lei nº 

4.415/2016 que dispõe sobre a gestão de florestas em área de domínio do Estado para 

a produção sustentável, através da Lei nº 5.225/2020, sancionada pelo governo do 

Estado em 03 de setembro de 2020.  

A Lei de Gestão de Florestas Públicas estabelece e orienta regras para o acesso 

aos recursos florestais, produção e serviços sustentáveis, gerados pelo manejo florestal 

sustentável. Além de garantir o acesso e participação das comunidades tradicionais aos 

processos e seus recursos oriundos da concessão florestal.  

A concessão florestal permite que a Administração Pública Estadual autorize  

através de ato do poder concedente mediante contrato com pessoas jurídicas, de acordo 

com os termos da lei, normas pertinentes e de editais de licitação, selecionadas ao direito 

de realizar Manejo Florestal Sustentável ï MFS nas Florestas Públicas Estaduais, de 

modo a permitir acesso aos recursos florestais,  produção  e serviços sustentáveis de 
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produtos florestais madeireiros, não madeireiros nas Unidades de Manejo Florestal ï 

UMF. 

O Manejo Florestal Sustentável é o instrumento norteador e definido em lei para 

a obtenção de benefícios econômicos sociais e ambientais, respeitando-se os 

mecanismos sustentáveis, por meio da utilização de espécies madeireiras, produtos e 

subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de outros bens e serviços de 

natureza econômica florestal. 

O Manejo Florestal Sustentável também é atividade legalmente permitida para a 

produção florestal. Essa prática tem como amparo legal a Lei nº 12.651/2012, o Decreto 

nº 5.975/2006, as Instruções Normativas MMA nº 04 e 05/2006 e a Resolução do 

Conama nº 406/2009 e na esfera estadual a Resolução do CEMAAM nº 30/2018. Há 

ainda uma série de normas que regulam aspectos específicos do Manejo Florestal 

Sustentável.  

O Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS orienta as atividades florestais 

em cada UMF. O Plano deve ser elaborado e submetido para análise e aprovação do 

órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). No âmbito do 

Estado do Amazonas, trata-se do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - IPAAM. 

A aprovação do PMFS, assim como homologação da Autorização de Exploração 

(AUTEX), são requisitos indispensáveis para início das operações de manejo da UMF 

em questão. 

O Plano de Outorga Florestal Estadual ï POFE, instituído pela Lei n° 4.415, de 29 

de dezembro de 2016, é proposto e elaborado pelo Órgão Gestor da Floresta Pública 

Estadual, neste papel encontra-se a Secretaria de Estado do Meio Ambiente do 

Amazonas ï SEMA, definido como poder concedente (SEMA) e conterá a descrição das 

florestas públicas a serem submetidas a processos de concessão no período em que 

vigorar. 

O POFE possibilita que a sociedade conheça, com antecedência, as Florestas 

Públicas Estaduais passíveis de concessão no período de sua vigência, que de acordo 

com o Art. 15, §1° terá validade de 1 (um) ano e poderá ser adiado em sua vigência para 

inclusão de novas florestas públicas, permitindo ainda que potenciais interessados em 

concorrer em processos de concessão, possam se planejar com antecedência. 
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1.1. OBJETIVO DO PLANO DE OUTORGA FLORESTAL ESTADUAL ï POFE 
 

O POFE tem como objetivo dar total transparência em todos os processos da 

Outorga Florestal, preconizando as legislações vigentes sobre gestão de florestas 

públicas, bem como selecionar e descrever as Florestas Públicas Estaduais passíveis 

de concessão no ano em que vigorar, conforme determinam os artigos 15 e 16 da Lei 

Estadual nº 4.415/2016, considerando a convergência e o alinhamento com outras 

políticas públicas da União e dos Municípios. 

Nesse sentido, o POFE considerará: 

a. As políticas ambientais, o planejamento para o setor florestal, a reforma 

agrária, a regularização fundiária, a agricultura, os recursos hídricos, o 

ordenamento territorial e ambiental e o desenvolvimento regional; 

b. Os Zoneamentos Ecológico-Econômico - ZEE nacional e estadual e demais 

instrumentos que disciplinam o uso, a ocupação e a exploração dos recursos 

ambientais; 

c. A exclusão das unidades de conservação de proteção integral, das reservas 

de desenvolvimento sustentável, das reservas extrativistas, das reservas de 

fauna e das áreas de relevante interesse ecológico, salvo quanto às atividades 

expressamente admitidas no plano de gestão da unidade de conservação; 

d. A exclusão das terras indígenas, das áreas ocupadas por comunidades locais 

e das áreas de interesse para a criação de unidades de conservação de 

proteção integral e as áreas públicas estaduais, destinadas a assentamentos 

florestais; 

e. A existência de áreas de convergência com as concessões de outros setores; 

f. As normas e as diretrizes governamentais relativas à faixa de fronteira e outras 

áreas consideradas indispensáveis para a defesa do território nacional; 

 

1.2. ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO (LEI ESTADUAL 
Nº 4.415/2016) 

 
O poder concedente (SEMA), pelo art. 54, fica responsável por definir o POFE, 

considerando questões apontadas pela Comissão Estadual de Gestão de Florestas 

Públicas do Amazonas ï CEGFLOP-AM, no que diz respeito também a adoção de ações 
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de gestão de florestas públicas, além de definir as áreas a serem submetidas à 

concessão florestal e coordenar ações voltadas ao incentivo e ordenamento do setor 

florestal. O órgão estadual ligado ao SISNAMA será responsável pelo controle, 

monitoramento e fiscalização ambiental das atividades nas áreas concedidas em suas 

respectivas atribuições, conforme art. 57:  

 
a. Fiscalizar e garantir a proteção das florestas públicas estaduais;  

b. Efetuar em qualquer momento, de ofício, por solicitação da parte ou por 

denúncia de terceiros, fiscalização da unidade de manejo, independentemente 

de prévia notificação;  

c. Aplicar as devidas sanções administrativas em caso de infração ambiental;  

d. Licenciar e monitorar as atividades objeto da concessão. 

 
O referido órgão atuará, de forma colaborativa, com os outros órgãos do 

SISNAMA, para a fiscalização e proteção das florestas estaduais, podendo firmar 

convênios ou acordos de cooperação. 

Como órgão consultivo a ser ouvido pelo poder concedente, a CEGFLOP-AM, 

sem prejuízo das atribuições do Conselho Estadual de Meio Ambiente ï CEMAAM, fica 

instituída no âmbito da SEMA, de natureza consultiva, com as funções de exercer, as 

atribuições previstas especialmente pelos parágrafos contidos no Art. 58:  

 
a. Assessorar, avaliar e propor diretrizes para gestão de Florestas Públicas do 

Estado do Amazonas;  

b. Manifestar-se sobre o POFE; 

c. Analisar o relatório anual enviado pelo órgão gestor da concessão; 

d. Manifestar-se sobre a adequação do sistema de concessões florestais, de seu 

monitoramento; 

e. Exercer atribuições de órgão consultivo da gestão de florestas públicas do 

Estado do Amazonas.  

 
A Comissão de Gestão de Florestas Públicas Estaduais será composta por 

representantes do Poder Público, das entidades de classes, da comunidade científica e 

acadêmica, das organizações da sociedade civil, e terá sua composição e seu 

funcionamento definidos em regulamento próprio, conforme Art. 59. 
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A elaboração e proposta do POFE deve conter manifestação da CEGFLOP-AM, 

sem a necessidade de ser submetido para análise prévia da Assembleia Legislativa do 

Amazonas - ALEAM e do Congresso Nacional. 

 

 

Figura 1. Órgãos e Departamentos responsáveis pela Concessão Florestal no Estado do Amazonas 

 

2. FLORESTAS PÚBLICAS ESTADUAIS DO AMAZONAS 
 

 
O Estado do Amazonas é o maior estado do país em extensão territorial, com uma 

área de 155.914.687,6 ha. Desse total, 134.302.021 ha são representadas como 

florestas públicas (SFB, 2020). Essas florestas são definidas segundo a Lei 4.415/2016 

como ñflorestas naturais ou plantadas, localizadas em áreas sob domínio do Estado do 

Amazonasò. A localiza­«o das Florestas P¼blicas do Estado do Amazonas e a sua 
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classificação estão disponíveis no Cadastro Nacional de Florestas Públicas - CNFP, 

permitindo o estudo e a seleção das áreas passíveis de concessão florestal. 

Atualmente, as florestas estaduais do Amazonas são cadastradas no sistema 

federal CNFP e no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação - CNUC, sendo 

mantido pelo Ministério do Meio Ambiente com a colaboração dos Órgãos Gestores 

Federais, Estaduais e Municipais. O Serviço Florestal Brasileiro é responsável pela 

gestão do CNFP, instituído pelo artigo 14, parágrafo único da Lei n° 11.284/2006, 

regulamentado pelo Decreto n° 6.063/2007 e pela Resolução SFB n° 02/2007.  

No Estado do Amazonas, a Lei 4.415/2016 instituiu o Cadastro de Florestas 

Públicas do Estado do Amazonas, que deverá ser interligado ao Sistema Nacional de 

Cadastro Rural - SICAR e ao CNFP, entretanto, este dispositivo ainda não foi 

regulamentado pelo Estado, dessa forma, enquanto não é estabelecido o Cadastro 

Estadual, utiliza-se como base os Cadastros Federais, onde os dados do Estado do 

Amazonas são submetidos. Inicialmente, as Concessões Florestais no Estado do 

Amazonas serão implementadas em Unidades de Conservação Estaduais, denominadas 

Florestas Estaduais, as quais já estão inseridas no CNUC e CNFP. 

Em relação a destinação de áreas no Estado, utiliza-se como base a Resolução 

SFB n° 02/2007. Para o Estado do Amazonas, são identificadas duas categorias de 

florestas públicas que são as do tipo A e tipo B, descritas na Figura 2. A Floresta Pública 

A (FPA), chamadas de florestas destinadas, e a Floresta Pública B (FPB), chamadas de 

florestas não destinadas.  
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Figura 2. Classificação de floresta para Concessão Florestal segundo CNFP. 
 
 

Segundo os dados disponibilizados pelo SFB (2020) o Estado do Amazonas 

concentra as maiores áreas de Florestas Públicas do Brasil, estão registrados cerca de 

134.302.021 ha, distribuídos em Florestas Públicas Federais, Estaduais e Municipais. 

Cerca de 94.022.170 ha correspondem as florestas públicas do Tipo A (FPA) e 

40.279.851 ha pertencem a categoria floresta pública do Tipo B (FPB), conhecidos 

popularmente como vazios fundiários (Tabela 1). 

 
 
Tabela 1. Área de florestas públicas destinadas (Tipo A) e não destinadas (Tipo B) inseridas no Cadastro 
Nacional de Florestas Públicas até 2020 para o Estado do Amazonas (SFB, 2020). 

Tipos de Florestas Área total (ha) 

Destinadas (FPA) 94.022.170 

Não destinadas (FPB) 40.279.851 

Total 134.302.021 

 
 

Tipos de Florestas

Floresta Pública A 

(FPA)

Indica que a floresta possui 
dominialidade pública e uma 

destinação específica.

Floresta Pública B 

(FPB)

Indica que a floresta possui 
dominialidade pública, mas 
ainda não foi destinada à 

utilização pela sociedade, por 
usuários de serviços ou bens 
públicos ou por beneficiários 

diretos de atividades públicas.
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2.1. DISTRIBUIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS FLORESTAS PÚBLICAS NO 
ESTADO DO AMAZONAS 

 
O Estado do Amazonas possui 42 Unidades de Conservação Estaduais (UC), 

criadas a partir de 1989 e podem ser compreendidas como territórios de 

sociobiodiversidade ï com marco regulatório próprio ï que carregam em seus princípios 

fundamentais a preservação e/ou conservação, dependendo do tipo de Unidade de 

Conservação. As UCs estaduais do Amazonas estão localizadas em 39 municípios, 

tendo como área total, 19.032.229,34 ha, o que corresponde a 12% do território do 

Amazonas, como representa o mapa da Figura 3 abaixo:  

 

Figura 3. Mapa das Unidades de Conservação Estaduais do Amazonas. 

 
As 42 UCs do estado são classificadas nas seguintes categorias: Proteção 

Integral e de Uso Sustentável, das quais 8 pertencem a categoria de Proteção Integral, 

que são as Reserva Biológica (REBIO) e Parques Estaduais (PAREST), e 34 UCs de 

Uso Sustentável, distribuídas nas categorias Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
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(RDS), Reservas Extrativistas (RESEX), Áreas de Preservação Ambiental (APA) e 

Florestas Estaduais (FLOREST) como mostra a Tabela 2. 

 

Tabela 2.Classificação das Unidades de Conservação Estadual do Amazonas. 

Tipos de UCs Classificação Quantidade Área (ha) 

Proteção 

Integral 

Reserva Biológica (REBIO) 1 36.900,00 

Parques Estaduais (PAREST) 7 3.437.087,46 

Uso 

Sustentável 

Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) 

16 10.450.986,72 

Reservas Extrativistas (RESEX) 4 871.206,29 

Áreas de Preservação Ambiental 
(APA) 

6 1.676.601,46 

Florestas Estaduais (FLOREST). 8 2.596.347,41 

 Total 42 19.032.229,34 

Fonte: SEMA (2020) 
 

2.2. FLORESTAS PÚBLICAS ESTADUAIS DESTINADAS PARA USO 
COMUNITÁRIO 

  
De acordo com a Lei nº 4.415 de 29 de dezembro de 2016, art. 6º, nos incisos I, 

II e III, a destinação de florestas públicas ocupadas utilizadas ou de interesse de 

comunidades locais será identificada para a destinação, pelos órgãos competentes, 

antes da realização das concessões florestais, respectivamente por meio de: 

a. Criação de reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento sustentável, 

observados os requisitos previstos da Lei Complementar nº 53 de 05 de junho 

de 2007; 

b. Destinação de Florestas de Produção para extratores de pequena escala ou 

outros similares, nos termos dos artigos 134 e 172 da Constituição Estadual, 

mediante regulamentação específica a ser expedida pelo Estado; e, 

c. Outras formas previstas na lei. 
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Nesse sentido, a SEMA está desenvolvendo estudos de viabilidade para criação 

de novas Unidades de Conservação e também a destinação de 5 Glebas Estaduais 

(Figura 4) para produção sustentável. 

 

                   Figura 4. Glebas estaduais em estudo. 

 
3. METODOLOGIA UTILIZADA PARA A SELEÇÃO DAS ÁREAS 
 

3.1. PROCEDIMENTOS PARA SELEÇÃO DAS ÁREAS PARA CONCESSÕES    
FLORESTAIS 

   
Conforme a Lei Estadual n° 4.415/2016 (Art. 16 ï III e IV), o POFE admite a 

exclusão das unidades de conservação de proteção integral, das reservas de 

desenvolvimento sustentável, das reservas extrativistas, das reservas de fauna e das 

áreas de relevante interesse ecológico, salvo quanto às atividades expressamente 

admitidas no plano de gestão da unidade de conservação; também prevê a exclusão das 

terras indígenas, das áreas ocupadas por comunidades locais e das áreas de interesse 

para a criação de unidades de conservação de proteção integral e as áreas públicas 

estaduais, destinadas a assentamentos florestais; determinam que apenas as áreas de 

Florestas Públicas ou Glebas Arrecadadas são elegíveis para a concessão florestal. 
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Estão inclusas florestas públicas municipais localizadas em imóveis arrecadados 

ou em processo de arrecadação; florestas públicas estaduais localizadas em imóveis 

arrecadados ou em processo de arrecadação; unidades de conservação estaduais, com 

exceção das áreas privadas localizadas em categorias de unidades que não exijam a 

desapropriação e florestas localizadas em imóveis urbanos ou rurais matriculados ou em 

processo de arrecadação em nome do Estado do Amazonas. Como mencionado, devido 

as florestas estaduais do Amazonas estarem cadastradas no sistema federal, 

considerou-se então, previamente a exclusão de áreas contida no Art. 16 da Lei Estadual 

nº 4.415/2016, a classificação das florestas do CNFP em florestas de tipo A e florestas 

de tipo B, para aproveitar os dados nos moldes de uma seleção estadual, conforme 

demonstrado na Figura 5 a seguir: 

 
 

Figura 5. Quadro com as etapas prévias para seleção de áreas à concessão florestal. 

 

*UC do grupo sustentável: Reservas de Desenvolvimento Sustentável - RDS, Reservas Extrativistas - RESEX, 
Reservas de Fauna e as Áreas de Relevante Interesse Ecológico ï ARIE. 
**A Floresta Estadual do Rio Urubu por não possuir Plano de Gestão aprovado, a sua seleção para a Concessão 
Florestal foi realizada a partir do seu registro no Cadastro Nacional de Florestas Públicas ï CNFP. 
 

  
 
 

1 
Exclusão das Florestas Tipo A 

e B, de dominialidade 
municipal e federal

Dominialidade é do município e do 
poder federal

2

Exclusão das Florestas Tipo A 
estaduais, com restrições 
legais para a prática das 

concessões florestais

UC do grupo de proteção integral;  UC 
do grupo de uso sustentável *; Terras 

Indígenas;  Áreas ocupadas por 
comunidades locais;  Áreas de 

interesse para a criação de unidades de 
conservação unidades de conservação.

3
Exclusão das áreas de floresta 
sob regime de concessão em 

florestas do Tipo A

Atualmente não há florestas sob 
concessão

4

Exclusão das Florestas Tipo A, 
que não atendem requisitos 

legais para início das 
concessões florestais, durante 

a vigência do POFE-2022

Florestas públicas que não possuem 
Plano de Manejo da UC aprovado ou 

cujos PMUC não têm previsão de 
conclusão durante a vigência do 

POFE**

5

Por último, a seleção de 
Florestas Tipo B estaduais com 
interesse para a implementação 

das concessões florestais 

Dado o interesse de se construir um 
modelo de concessão florestal para 
florestas estaduais do Amazonas
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3.2. FLORESTAS PÚBLICAS ESTADUAIS PASSÍVEIS DE CONCESSÃO NO ESTADO 
DO AMAZONAS 

 
Considerando as etapas de 1 a 4, resultando nas florestas do Tipo B as quais são 

passíveis de concessão durante a vigência do POFE ï 2022. O conjunto de Florestas 

Públicas Estaduais passíveis de concessão no Estado do Amazonas que possuem Plano 

de Gestão aprovado ou em fase final de elaboração totalizam 2.596.347,41 ha de 

florestas. 

Como resultado da metodologia descrita acima, o conjunto de Florestas Públicas 

Estaduais passíveis do estabelecimento de Unidades de Manejo Florestal (UMF) para 

concessão são oito, e são as seguintes: Floresta Estadual de Canutama, Floresta 

Estadual de Maués, Floresta Estadual de Manicoré, Floresta Estadual de Apuí, Floresta 

Estadual de Sucunduri, Floresta Estadual de Aripuanã, Floresta Estadual do Rio Urubu 

e Floresta Estadual de Tapauá (Figura 6). 

                     

Figura 6. Mapa de Localização das Florestas Públicas Estaduais passíveis de concessão no Amazonas. 

 
As Florestas Estaduais estão localizadas em sete municípios do Amazonas, que 

são: Canutama, Maués, Manicoré, Apuí, Novo Aripuanã, Rio Preto da Eva e Tapauá. No 
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município de Apuí, estão localizadas duas Florestas Estaduais, a Floresta Estadual de 

Apuí e Florestal Estadual de Sucunduri, inseridas no conjunto de UCôs que formam o 

Mosaico do Apuí.  

A Floresta com maior área destinada a concessão é a Floresta Estadual de 

Sucunduri, totalizando 492.905,27 ha de áreas de florestas, já a floresta com menor área 

destinada a concessão é a Floresta Estadual de Canutama, que contempla dois 

municípios, Canutama e Tapauá, destinando apenas 15.528,86 ha para concessão 

(Tabela 3).  

 
Tabela 3. Florestas Públicas Estaduais passíveis a concessão no Estado do Amazonas. 

Florestas Públicas 
Estaduais 

Município 
Área Total 

das UC (ha) 
Área destinada a 
concessão (ha) 

Decreto de 
criação 

Floresta Estadual de 
Canutama 

Canutama e 
Tapauá 

150.588,57 15.528,86 28.422/2009 

Floresta Estadual de 
Maués 

Maués 438.440,32 120.693,60 23.540/2003 

Floresta Estadual de 
Manicoré 

Manicoré 83.381,03 51.984,55 24.806/2005 

Floresta Estadual de 
Apuí 

Apuí 185.946,16 * 24.812/2005 

Floresta Estadual de 
Sucunduri 

Apuí 492.905,27 * 24.808/2005 

Floresta Estadual de 
Aripuanã 

Novo 
Aripuanã 

336.040,06 207.848,05 24.807/2005 

Floresta Estadual do 
Rio Urubu 

Rio Preto da 
Eva 

27.342,00 * 23.993/2003 

Floresta Estadual de 
Tapauá 

Tapauá 881.704,00 134.320,62 28.419/2009 

 Total 2.596.347,41   

Fonte: SEMA (2020) e Planos de Gestão das Florestas.  

*O tamanho das áreas para a concessão florestal será definido por meio de estudos de viabilidade 

ambiental e socioeconômico. 
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3.2.1. Floresta Estadual de Canutama 
 

A Floresta Estadual de Canutama, localizada nos municípios de Canutama e 

Tapauá, distante 620 km de Manaus, apresenta uma área total de 150.588,57 ha (Figura 

7). Na Floresta Estadual Canutama estão inseridas áreas de terras arrecadadas pelo 

Governo do Estado do Amazonas. Limita-se ao norte com o Rio Purus, entre o Lago 

Cassiã e o Furo Curá-Curá, no município de Tapauá, na porção oeste limita-se 

diretamente pela margem esquerda do Rio Purus e ao sul com a RESEX Canutama. 

    Figura 7. Mapa da área de abrangência da Floresta Estadual de Canutama. 

 O acesso para a Unidade de Conservação pode ser realizado, a partir de 

Canutama ou de Lábrea, por meio de barco ou avião saindo de Manaus. Apresenta um 

ecossistema de floresta Ombrófila Densa e Aberta Aluvial (Várzea) e Floresta Ombrófila 

Densa das Terras Baixas (Terra Firme). As atividades desenvolvidas na região são a 

agricultura (farinha de mandioca), a pesca, extrativismo (castanha e andiroba) madeira 

e pecuária familiar. Existem ainda, atividades com grande potencial como a coleta da 

castanha e a pesca. 




































